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ANEXO I – Itens, especificações, quantitativos e orçamento referencia
1. NÃO será destinado LOTE/COTA para Participação exclusiva ME/EPP.
2. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATSER prevalecerá a especificação do Edital.
	LOTE
	ITEM
	CATSER
	CÓD.
	PROCEDIMENTO
	QUANT.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1
	13900
	63825
	Diária de internação com atendimento clínico, isolamento individual, alimentação e tratamento medicamentoso de felino com esporotricose.
	15.000
	R$ 174,45
	R$ 2.616.750,00

	
	2
	14001
	51409
	Ferimentos Graves de Alta Complexidade: triagem, raio-X, ultrassonografia, exames complementares, diagnóstico, procedimento analgésico e anestésico, procedimento cirúrgico, medicamentos pré e pós-cirurgia e internação com alimentação até a alta do animal para animais de pequeno porte
	700
	R$ 730,68
	R$ 511.476,00

	
	3
	14001
	51410
	Ferimentos Leves de Baixa Complexidade: triagem, procedimento analgésico e anestésico, exames complementares, tratamento, medicamentos e internação com alimentação de no máximo sete dias para animais de pequeno porte
	800
	R$ 536,66
	R$ 429.328,00

	
	4
	14001
	57733
	Tratamentos Básicos: vermicida, vacina antirrábica e virose (vacina importada/ética) para animais de pequeno porte
	700
	R$ 161,70
	R$ 113.190,00

	
	5
	14001
	51322
	Eutanásia com remoção: animais de pequeno porte.
	300
	R$ 272,57
	R$ 81.771,00

	
	6
	13170
	51323
	Captura e Transporte de animais de pequeno porte (cães e gatos).
	1500
	R$ 141,90
	R$ 212.850,00

	Valor Global LOTE 01: R$ 3.965.365,00 

	2
	1
	13900
	51316
	Diária de hospedagem com alimentação: animais de pequeno porte.
	30.000
	R$ 59,67
	R$ 1.790.100,00

	3
	1
	14001
	52554
	Serviços veterinários para esterilização de animais fêmeas: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso menor ou igual a 10 kg.
	1600
	R$ 254,55
	R$ 407.280,00

	
	2
	14001
	52555
	Serviços veterinários para esterilização de animais fêmeas: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso entre 10,1 kg à 20 kg.
	900
	R$ 253,85
	R$ 228.465,00

	
	3
	14001
	57734
	Serviços veterinários para esterilização de animais fêmeas: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso acima de 20,1Kg.
	350
	R$ 265,55
	R$ 92.942,50

	
	4
	14001
	52557
	Serviços veterinários para esterilização de animais machos: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso menor ou igual a 10 kg.
	1300
	R$ 229,44
	R$ 298.272,00

	
	5
	14001
	52558
	Serviços veterinários para esterilização de animais machos: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso entre 10,1 kg à 20 kg.
	600
	R$ 271,13
	R$ 162.678,00

	
	6
	14001
	57735
	Serviços veterinários para esterilização de animais machos: procedimento anestésico, procedimento cirúrgico, tratamento e medicamentos pré e pós-cirurgia, com internação e alimentação de no máximo dois dias para animais com peso acima de 20,1Kg.
	250
	R$ 253,28
	R$ 63.320,00

	Valor Global LOTE 03: R$ 1.252.957,50 

	Valor Total estimado: R$ 7.008.422,50


ANEXO II – Termo de Referência
1. INTRODUÇÃO GERAL

Constitui objetivo deste Termo de Referência identificar o detalhamento da contratação, com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, modo de fornecimento dos serviços, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de bens e serviços almejados pela Administração.
2. UNIDADE REQUISITANTE
2.1 – Secretaria Municipal de  Bem-Estar Animal.  – SEBEMA.
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1 A presente demanda objetiva a contratação por meio de registro de preço para contratação de empresa especializada para futuras prestações de SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIOS (esterilização cirúrgica, tratamento, recolhimento, transporte e albergagem de animais de pequeno porte), no perímetro urbano e rural do Município de Santa Cruz do Sul.
3.2 Os quantitativos, as condições e exigências mínimas, constam no presente Termo de Referência.
3.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da referida homologação, ou extinção de comum acordo ou unilateral do Registro de preço vigente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser renovado/prorrogado por igual prazo, se for justificável, economicamente viável/vantajoso e de interesse da Administração Pública Municipal.
3.3.1 Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


A contratação dos serviços médicos-veterinários terão objetivo de realizar ações de vigilância e controle de zoonoses, atendimento de animais sem tutor identificado em situação de urgência e emergência, bem como o controle populacional de cães e gatos, com o propósito de prevenir e proteger a saúde pública, além de promover o Bem-estar animal, mediante ações voltadas ao equilíbrio das relações entre o homem e os animais no mesmo ambiente, em atendimento a Lei nº 13.426, de 30 de Março de 2017.
Além disso, a implantação dos serviços tem como objetivo o atendimento dos preceitos elencados na Lei Municipal nº 7.325, de 02 de julho de 2015, Lei Municipal nº 10.284 de fevereiro de 2026, Lei Estadual nº 15.363, de 05 de novembro de 2019 e a Lei Federal nº 13.426, de 30 de março de 2017. Justifica‐se por fim que a prestação de serviços é de natureza continuada, devido à necessidade de vigilância e controle ambiental, pelo manejo e controle de populações de animais, visando à profilaxia das zoonoses e doenças transmitidas por vetores, como a leishmaniose e também a esporotricose, além de consequentes agravos e incômodos que possam ser causados à população, além do atendimento àqueles animais vítimas de maus-tratos e errantes, que necessitem de atendimento imediato.
As ações de fiscalização ambiental decorrentes de denúncias de maus-tratos e recolhimento de animais soltos em vias públicas realizadas por essa secretaria, em vários casos constitui elevado grau de complexidade e imprevisibilidade para o atendimento necessário, sendo que a contratação para a prestação do serviço, contando com atendimento inicial, diagnóstico e centro cirúrgico, além das diversas especialidades médicas veterinárias, garantirão o atendimento das demandas da SEBEMA e a busca pela proteção e bem-estar dos animais.

Em face do caráter contínuo dos serviços, da grande demanda de atendimento médico veterinário para esterilização, do aumento dos casos de urgência e emergência de animais sem tutor identificado atendidos pelo município, do aumento dos casos de esporotricose atendidos pelo município, além da eminência de término  de quantitativos de itens constantes no RP 29/2025 – que se encontra em execução, somado a impossibilidade de separação dos itens relacionados ao tratamento médico veterinário devido à interdependência entre os serviços; que tecnicamente favorece a recuperação do animal atendido e sua possibilidade de estar apto a adoção responsável em um período de tempo menor, colaborando com a dinâmica da entrada e saída de animais do CBEA. Considerando-se ao exposto acima aliado aos preceitos legais que regem as contratações públicas, justifica-se a necessidade da realização do referido processo licitatório com os quantitativos citados.

Os quantitativos propostos estão baseados acompanhando ao aumento gradual da demanda que tem ocorrido anualmente, levando-se em consideração a criação recentemente da Secretaria Municipal de Bem Estar Animal, a qual tem como um de seus pilares a manutenção e ampliação das Politicas Públicas ligadas a Causa Animal, bem como dos serviços oferecidos a população santa-cruzense para cuidados e melhoria do bem-estar dos animais residentes no município. Deste modo previu-se uma margem de segurança nos quantitativos para que os serviços possam ser realizados com a certeza de os quantitativos atenderão as demandas.

A vinculação se relaciona ao item 267 – atendimento emergencial de animais, e 269 – castrações de animais, do Plano de Contratações Anual do município de Santa Cruz do Sul.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1 A solução da proposta é o registro de preço para contratação de empresa especializada para futuras prestações de serviços médicos veterinários (esterilização, tratamento, recolhimento, transporte e albergagem de animais de pequeno porte), no perímetro urbano e rural do Município de Santa Cruz do Sul, a fim de realizar o controle populacional de cães e gatos errantes, de tutores de baixa renda e encaminhados pelo Centro de Bem-Estar Animal; realizar o recolhimento e atendimento médico veterinário a animais soltos em via pública, vítimas de maus-tratos, que necessitem de atendimento imediato ou que coloquem em risco a população.
5.2 A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua ou eventual, conforme a demanda, e atender aos critérios de qualidade, eficiência, segurança e conformidade técnica, aplicáveis à sua natureza. 
5.3 Os serviços deverão ser executados por equipe devidamente capacitada, com a qualificação exigida para o desempenho das atividades contratadas, respeitando-se as normas de segurança do trabalho, ambientais e demais legislações pertinentes.
5.4 A contratada deverá disponibilizar todos os recursos humanos, materiais e operacionais necessários para a plena execução dos serviços, garantindo a entrega conforme prazos, padrões de desempenho e indicadores de qualidade definidos no contrato. Caberá ainda à contratada a responsabilidade pela supervisão, correção de falhas e manutenção da regularidade da prestação durante toda a vigência contratual.
5.5 A empresa vencedora é responsável pela observância de todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como pelo cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho. 
5.6 A empresa vencedora é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 Qualificação Técnica para os lotes 1 e 3:
6.1.1 Certificado de Clínica Veterinária, em nome da empresa licitante, expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária, dentro do seu período de validade;
6.1.2. Alvará ou Licença Sanitária como Clínica Veterinária, em nome da empresa licitante, expedido pela Secretaria Municipal de Saúde ou órgão competente da sede da empresa licitante, dentro do seu período de validade;
6.1.3 Prova de registro ou inscrição, acompanhada de prova de regularidade da empresa licitante e de seu responsável técnico, no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
6.1.4 Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado faz(em) parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição;
6.1.5 Declaração da empresa licitante de que utiliza produtos veterinários devidamente registrados junto a ANVISA e no Ministério da Agricultura.
6.2 Qualificação Técnica para o lote 2:
6.2.2 Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Medicina Veterinária.
6.2.3 Alvará ou Licença Sanitária como Alojamento/Hospedagem de Animais, em nome da empresa licitante, expedido pela Secretaria Municipal de Saúde ou órgão competente, dentro do seu período de validade.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 Os serviços prestados ocorrerão exclusivamente por autorização de servidor municipal designado;
7.2 Os cadastros, agendamentos e organização do cronograma das esterilizações serão realizados por servidor da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, que informará a contratada com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
7.3 A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul se isenta de responsabilidades pela ocorrência de óbito ou dano permanente causado ao animal por imperícia, imprudência, negligência, inabilidade ou mesmo por acidente, devendo a CONTRATADA estar ciente desde já que a responsabilidade pelo procedimento cirúrgico e suas possíveis consequências são de inteira responsabilidade do profissional responsável e da clínica CONTRATADA;
7.4 A CONTRATADA responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e empresariais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de Santa Cruz do Sul;
7.5 Todos os procedimentos deverão ocorrer conforme os protocolos técnicos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária, em consonância com as normas e protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde;
7.6 Fica vedada a cobrança de qualquer importância dos tutores dos animais encaminhados para a prestação dos serviços objeto do presente edital.
7.7 A(s) contratada(s) deverá(ão) entregar ao servidor municipal responsável, ao final de cada mês, um relatório das atividades realizadas, contendo identificação do animal, local e data de recolhimento para controle dos serviços prestados referentes ao lote 1; relatório contendo identificação do animal, data de entrada e data de saída referente ao lote 2; relatório das atividades realizadas, contendo identificação do animal, tutor, data de esterilização, espécie e peso, para controle dos serviços prestados referentes ao lote 3.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 O Município designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
8.2 O responsável pela fiscalização deverá apor a sua assinatura na planilha de serviços prestados, apresentada mensalmente ou quando ocorrer os serviços pela CONTRATADA, atestando estar em conformidade com os requisitos desta licitação, inclusive quanto a apresentação da documentação exigida na mesma.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Realizar os serviços em conformidade com a solicitação do CONTRATANTE, cujo controle dos recursos disponíveis para cada procedimento será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal.
9.2 Assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento;
9.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária.
9.4 Será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.
9.5 Manter atualizados os pagamentos dos salários dos empregados e impostos, principalmente os que serão exigidos por ocasião do pagamento, que são: Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social, emitida pelo órgão competente, Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias asseguram.
9.6 Atender todas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes ao objeto desta licitação;
9.7 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou quaisquer outros decorrentes da execução do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante ao vínculo empregatício e previdenciário, no caso de reclamações trabalhistas, ações civis e penais decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda.
9.8 Deverá manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.9. Para o Lote 1:
9.9.1  Realizar a captura, remoção, transporte e atendimento dos animais após contato do servidor municipal designado pelo Município, e somente com a autorização do mesmo, o qual deverá confeccionar e assinar a documentação necessária para a solicitação de atendimento, bem como para a comprovação de realização dos serviços e para o pagamento dos mesmos;
9.9.2 Disponibilizar veículo adequado e seguro para carga viva, o qual deverá estar em condições de uso, higienização, sem risco de fuga para os animais no trajeto até o local da albergagem, com espaço compatível ao tamanho do animal transportado, procurando manter uma situação adequada e confortável em relação aos animais;
9.9.3 O transporte dos animais ficará sob a responsabilidade e custeio da CONTRATADA, que arcará com as despesas de combustível e manutenção do veículo. O veículo utilizado deverá estar em perfeitas condições técnicas, ter a manutenção das condições de higiene e a documentação junto ao Detran regularizada.
9.9.4 Comparecer ao local para recolhimento do animal em até 1 hora e 30 minutos após o contato realizado pelo servidor municipal designado para a regulação;
9.9.5 O CONTRATADO será responsável por fornecer alimentação, internação durante o período de tratamento, exames e tratamento clínico e/ou cirúrgico veterinário adequado ao animal de pequeno porte, de acordo com a espécie, peso, idade e enfermidades que forem constatadas no animal;
9.9.6 Manter a guarda e segurança dos animais, respondendo por danos causados, após apuração de responsabilidades.
9.9.7 Caso ocorra a morte do animal sob sua responsabilidade, o CONTRATADO deverá comunicar o veterinário do Município sobre as causas e circunstâncias do óbito, assim como confeccionar o referido atestado de óbito que deve ser entregue uma cópia ao veterinário do município responsável pela regulação dos serviços.
9.9.8 Em caso de furto ou roubo do animal depositado, é obrigatório o CONTRATADO fazer Boletim de Ocorrência em até 5 dias corridos, bem como de imediato comunicar a Administração Pública CONTRATANTE.
9.9.9 O CONTRATADO somente poderá fazer a entrega do animal ao tutor mediante autorização do servidor designado pelo município.
9.9.10 Atender adequadamente os fluxos definidos pelo servidor designado pelo município.
9.9.11  Disponibilizar no mínimo dois números de telefone, sendo um fixo e outro celular, com funcionamento durante 24 horas por dia e 7 dias por semana para recebimento de chamadas.
9.9.12 O transporte deverá ocorrer em veículo adequado, que atenda toda a legislação pertinente e será realizado no município de Santa Cruz do Sul e visa recolher os animais nos locais onde houver necessidade, que deverão ser levados até o local de internação.
9.9.13 Realizar a aplicação de Microchip fornecido pela Administração Pública Municipal, nos animais atendidos/recolhidos sob a vigência deste contrato, conforme “Normas de aplicação de microchips”, repassando ao servidor público municipal as informações necessárias para seu cadastramento em Banco de Dados, sendo o custo deste procedimento embutido nas propostas. Em casos excepcionais, o microchip será aplicado por servidor municipal capacitado.
As condutas médicos veterinários, os tratamentos necessários, bem como as circunstancias clínica dos animais atendidos, devem e precisam sempre que necessário serem discutidas entre a equipe técnica da empresa contratada e os médicos veterinários da prefeitura envolvidos na regulação dos serviços prestados, adotando sempre em prioridades condutas terapêuticas que venham ao encontro do bem-estar animal, a garantia de analgesia, de dignidade e de apreço ao mesmo, primando pela ética profissional e pelo excepcional emprego das técnicas terapêuticas eficientes.
9.9.14 Os animais da espécie canina recolhidos pela Clínica Veterinária prestadora do serviço, deverão, sem custo adicional, tão logo estejam capturados, atendidos e seu estado clínico sanitário estabilizado, serem coletados de amostras de sangue total e testados através de exame de triagem (teste rápido) para Leishmaniose visceral cutânea – com kit fornecido pelo município – em caso de testagem positiva deve-se encaminhar amostra acompanhada de formulário preenchido para a Vigilância Sanitária e Epidemiológica do município, ou, realizar a coleta em tubos com gel ativador de coágulo e a amostra enviada a Vigilância Sanitária e Epidemiológica do município para realização de teste rápido de triagem para Leishmaniose Visceral, o resultado do exame deve ser comunicado ao Responsável pelo Centro de Bem-Estar Animal (CBEA), para caso positivo sejam tomadas as medidas sanitárias e epidemiológicas necessárias, conforme consta da Nota Técnica 001/2017 do Departamento de Vigilância e Ações em Saúde; o laudo laboratorial deve ser remetido ao CBEA acompanhado da documentação no momento da alta do animal, demais orientações podem ser adquiridas na Nota Técnica 001/2017 do Departamento de Vigilância e Ações em Saúde.
9.9.15 Os animais da espécie felina recolhidos pela Clínica Veterinária prestadora do serviço, deverão, sem custo adicional, tão logo estejam capturados, atendidos e seu estado clínico sanitário estabilizado, serem coletados de amostras de sangue total e testados através de exame de triagem (teste rápido) para FIV/Felv – Imunodeficiência Felina causada por vírus (AIDS felina)/Leucemia Felina causada por vírus – com kit fornecido pelo município – o resultado do exame deve ser comunicado ao médico veterinário responsável pelo Centro de Bem-Estar Animal (CBEA).
9.9.16 Disponibilização de estrutura física adequada para internação, isolamento e tratamento dos animais portadores de doenças infectocontagiosas ou zoonoses, garantindo ambiente seguro e controlado, especialmente nos casos relacionados ao Item 1.
9.9.17 Manutenção de protocolos rigorosos de biossegurança e higienização para evitar a disseminação de doenças.
9.9.18 O quantitativo de profissionais e equipamentos a serem disponibilizados pela contratada deverá ser em número suficiente, de forma que os serviços sejam realizados com qualidade.
9.9.19 A contratada deverá responsabilizar-se por pessoal, material, insumos, equipamentos e outros itens necessários ao cumprimento do contrato e perfeita execução do serviço.
9.9.20 Os serviços relacionados ao item 1 serão de acordo com o proposto no Programa Municipal de Enfrentamento e Controle da Esporotricose Animal e Humana no âmbito do Município de Santa Cruz do Sul,  Lei Municipal nº 10.284 de fevereiro de 2026.
9.10. Para o lote 2:
9.10.1 A albergagem deverá estar localizada no município de Santa Cruz do Sul ou até 20 quilômetros (por vias em boa condição de trafegabilidade) da Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal, em local adequado ao porte de cada animal e de acordo com as seguintes características:
9.10.2 Local de albergagem deve ser protegido contra frio e calor com ventilação e iluminação adequada.
9.10.3 O local deverá ser limpo diariamente, e repetido quantas vezes necessário, prezando pela higiene, bem-estar e saúde dos animais albergados.
9.10.4 Deverá ser disponibilizada alimentação industrializada completa, premium ou super premium, adequada à espécie, faixa etária e condição fisiológica do animal, ofertada conforme as recomendações do fabricante ou orientação médico-veterinário, quando aplicável.
9.10.5 Cães e gatos deverão ser alojados separadamente, respeitando-se as particularidades e necessidades de cada espécie.
9.10.6 Os animais poderão ser alojados em grupo, respeitando-se critérios de espécie, tamanho, faixa etária, afinidade entre os mesmos.
9.10.7 Deverá ser realizado monitoramento diário do estado geral de saúde dos animais durante o período de hospedagem, sendo obrigatório o aviso imediato ao servidor municipal designado para realizar a fiscalização do presente contrato qualquer alteração encontrada.
9.10.8 Para animais de pequeno porte o estabelecimento deve ter no mínimo dois recintos coletivos com área mínima de 1 m² por animal, sendo que a área de cada módulo não pode ser inferior a 4,00 m². Deve possuir no mínimo 10 canis individuais para animais que precisam de cuidados especiais, com área variada, primando pela qualidade em Bem-Estar Animal aos animais albergados. Os animais não podem ficar presos a correntes, salvo situação de agressividade exacerbada.
9.11 Para o lote 3:
9.11.1 Os procedimentos anestésicos e cirúrgicos deverão ser realizados em clínica veterinária devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina Veterinária, com materiais de qualidade e procedência, em devidas condições de higiene e segurança, bem como por profissionais habilitados.
9.11.2 O CONTRATADO deverá possuir Responsável Técnico, apresentar o Certificado de Clínica Veterinária expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e o Alvará Sanitário como Clínica Veterinária expedido pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.11.3 Realizar a aplicação de Microchip fornecido pela Administração Pública Municipal, nos animais esterilizados sob a vigência deste contrato, conforme “Normas de aplicação de microchips”, repassando ao servidor público municipal as informações necessárias para seu cadastramento em Banco de Dados, sendo o custo deste procedimento embutido nas propostas.
9.11.4 O método de intervenção na capacidade reprodutiva (castração) de cães e gatos, que será preconizado, é o método cirúrgico, o qual induz à esterilidade ou infertilidade permanente por meio de alterações anatômicas. Este procedimento deverá ser feito através da Técnica Cirúrgica da ovário-salpingo-histerectomia em fêmeas preconizando por procedimento minimamente invasivo, e, da Técnica Cirúrgica da orquiectomia fechada ou orquiectomia aberta em machos, sempre seguindo as normas técnicas e éticas dispostas pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes no TR, para fins de verificação e fiscalização;
b) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento será efetuado mensalmente, até 10 (dez) dias da apresentação e conferência das planilhas da prestação dos serviços, de acordo com a quantidade de serviços realizados no mês anterior.
11.2 A medição dos serviços será executada até o último dia do mês, através de laudo fornecido pela Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal, em conjunto dos seguintes documentos emitidos pela empresa: 
1. Nota fiscal com descrição dos procedimentos executados. 
2. Planilha contendo o descritivo dos serviços realizados, com os dados do animal.
3. Laudo de medição dos serviços prestados (a cargo da SEBEMA).
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Sendo considerado como premissa no levantamento de preços, serão consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, inclusive coletando contratações pelo painel de preços, pesquisando sites de domínio amplo e através de orçamentos. Esta etapa será realizada pela Divisão de Orçamento e Cadastramento do Município de Santa Cruz do Sul. 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Por se tratar de Registro de Preço, não é necessária indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2026
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 036/2026, Processo Administrativo n.º 062/CELIC/SEFAZ/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras prestações de SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIOS (esterilização cirúrgica, tratamento, recolhimento, transporte e albergagem de animais de pequeno porte), no perímetro urbano e rural do Município de Santa Cruz do Sul, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 036/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2 - O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	PROCEDIMENTO
	QUANT.
	Valor Unit.
	Valor Total

	...
	...
	...
	...
	...
	R$ ...
	R$ ...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 - A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua ou eventual, conforme a demanda, e atender aos critérios de qualidade, eficiência, segurança e conformidade técnica, aplicáveis à sua natureza.
1.5 - Os serviços deverão ser executados por equipe devidamente capacitada, com a qualificação exigida para o desempenho das atividades contratadas, respeitando-se as normas de segurança do trabalho, ambientais e demais legislações pertinentes.
1.6 - A contratada deverá disponibilizar todos os recursos humanos, materiais e operacionais necessários para a plena execução dos serviços, garantindo a entrega conforme prazos, padrões de desempenho e indicadores de qualidade definidos no contrato. Caberá ainda à contratada a responsabilidade pela supervisão, correção de falhas e manutenção da regularidade da prestação durante toda a vigência contratual.
1.7 - A empresa vencedora é responsável pela observância de todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como pelo cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.
1.8 - A empresa vencedora é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações.
1.9 - Os serviços prestados ocorrerão exclusivamente por autorização de servidor municipal designado;
1.10 - Os cadastros, agendamentos e organização do cronograma das esterilizações serão realizados por servidor da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, que informará a contratada com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
1.11 - A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul se isenta de responsabilidades pela ocorrência de óbito ou dano permanente causado ao animal por imperícia, imprudência, negligência, inabilidade ou mesmo por acidente, devendo a CONTRATADA estar ciente desde já que a responsabilidade pelo procedimento cirúrgico e suas possíveis consequências são de inteira responsabilidade do profissional responsável e da clínica CONTRATADA;
1.12 - A CONTRATADA responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e empresariais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de Santa Cruz do Sul;
1.13 - Todos os procedimentos deverão ocorrer conforme os protocolos técnicos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária, em consonância com as normas e protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde;
1.14 - Fica vedada a cobrança de qualquer importância dos tutores dos animais encaminhados para a prestação dos serviços objeto do presente edital.
1.15 -A(s) contratada(s) deverá(ão) entregar ao servidor municipal responsável, ao final de cada mês, um relatório das atividades realizadas, contendo identificação do animal, local e data de recolhimento para controle dos serviços prestados referentes ao lote 1; relatório contendo identificação do animal, data de entrada e data de saída referente ao lote 2; relatório das atividades realizadas, contendo identificação do animal, tutor, data de esterilização, espécie e peso, para controle dos serviços prestados referentes ao lote 3.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal
	SEBEMA
	2026/4612


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de __/__/2026 até o dia __/__/2027.
4.2 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.2.1 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.3 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.3.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.4 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.6 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.7 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.10 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.11 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.12 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da sua vigência.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento será efetuado à vista, mensalmente, até 10 (dez) dias da apresentação e conferência das planilhas da prestação dos serviços, de acordo com a quantidade de serviços realizados no mês anterior.
11.1.1 A medição dos serviços será executada até o último dia do mês, através de laudo fornecido pela Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal, em conjunto dos seguintes documentos emitidos pela empresa:
a) Nota fiscal com descrição dos procedimentos executados;
b) Planilha contendo o descritivo dos serviços realizados, com os dados do animal;
c) Laudo de medição dos serviços prestados (a cargo da SEBEMA).
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
11.7 – O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da empresa vencedora da licitação, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços.
13.3 – A Secretaria Requisitante que emitirá o empenho/contratação deverá indicar o Gestor e/ou Fiscal do contrato, conforme o caso.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 Realizar os serviços em conformidade com a solicitação do CONTRATANTE, cujo controle dos recursos disponíveis para cada procedimento será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal.
14.2 Assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento;
14.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária.
14.4 Será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.
14.5 Manter atualizados os pagamentos dos salários dos empregados e impostos, principalmente os que serão exigidos por ocasião do pagamento, que são: Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social, emitida pelo órgão competente, Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias asseguram.
14.6 Atender todas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes ao objeto desta licitação;
14.7 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou quaisquer outros decorrentes da execução do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante ao vínculo empregatício e previdenciário, no caso de reclamações trabalhistas, ações civis e penais decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda.
14.8 Deverá manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.9. Obrigações da empresa referentes a prestação dos serviços para o Lote 1:
14.9.1  Realizar a captura, remoção, transporte e atendimento dos animais após contato do servidor municipal designado pelo Município, e somente com a autorização do mesmo, o qual deverá confeccionar e assinar a documentação necessária para a solicitação de atendimento, bem como para a comprovação de realização dos serviços e para o pagamento dos mesmos;
14.9.2 Disponibilizar veículo adequado e seguro para carga viva, o qual deverá estar em condições de uso, higienização, sem risco de fuga para os animais no trajeto até o local da albergagem, com espaço compatível ao tamanho do animal transportado, procurando manter uma situação adequada e confortável em relação aos animais;
14.9.3 O transporte dos animais ficará sob a responsabilidade e custeio da CONTRATADA, que arcará com as despesas de combustível e manutenção do veículo. O veículo utilizado deverá estar em perfeitas condições técnicas, ter a manutenção das condições de higiene e a documentação junto ao Detran regularizada.
14.9.4 Comparecer ao local para recolhimento do animal em até 1 hora e 30 minutos após o contato realizado pelo servidor municipal designado para a regulação;
14.9.5 O CONTRATADO será responsável por fornecer alimentação, internação durante o período de tratamento, exames e tratamento clínico e/ou cirúrgico veterinário adequado ao animal de pequeno porte, de acordo com a espécie, peso, idade e enfermidades que forem constatadas no animal;
14.9.6 Manter a guarda e segurança dos animais, respondendo por danos causados, após apuração de responsabilidades.
14.9.7 Caso ocorra a morte do animal sob sua responsabilidade, o CONTRATADO deverá comunicar o veterinário do Município sobre as causas e circunstâncias do óbito, assim como confeccionar o referido atestado de óbito que deve ser entregue uma cópia ao veterinário do município responsável pela regulação dos serviços.
14.9.8 Em caso de furto ou roubo do animal depositado, é obrigatório o CONTRATADO fazer Boletim de Ocorrência em até 5 dias corridos, bem como de imediato comunicar a Administração Pública CONTRATANTE.
14.9.9 O CONTRATADO somente poderá fazer a entrega do animal ao tutor mediante autorização do servidor designado pelo município.
14.9.10 Atender adequadamente os fluxos definidos pelo servidor designado pelo município.
14.9.11  Disponibilizar no mínimo dois números de telefone, sendo um fixo e outro celular, com funcionamento durante 24 horas por dia e 7 dias por semana para recebimento de chamadas.
14.9.12 O transporte deverá ocorrer em veículo adequado, que atenda toda a legislação pertinente e será realizado no município de Santa Cruz do Sul e visa recolher os animais nos locais onde houver necessidade, que deverão ser levados até o local de internação.
14.9.13 Realizar a aplicação de Microchip fornecido pela Administração Pública Municipal, nos animais atendidos/recolhidos sob a vigência deste contrato, conforme “Normas de aplicação de microchips”, repassando ao servidor público municipal as informações necessárias para seu cadastramento em Banco de Dados, sendo o custo deste procedimento embutido nas propostas.
14.9.13.1 - Em casos excepcionais, o microchip será aplicado por servidor municipal capacitado.
14.9.14 - As condutas médicos veterinários, os tratamentos necessários, bem como as circunstancias clínica dos animais atendidos, devem e precisam sempre que necessário serem discutidas entre a equipe técnica da empresa contratada e os médicos veterinários da prefeitura envolvidos na regulação dos serviços prestados, adotando sempre em prioridades condutas terapêuticas que venham ao encontro do bem-estar animal, a garantia de analgesia, de dignidade e de apreço ao mesmo, primando pela ética profissional e pelo excepcional emprego das técnicas terapêuticas eficientes.
14.9.15 Os animais da espécie canina recolhidos pela Clínica Veterinária prestadora do serviço, deverão, sem custo adicional, tão logo estejam capturados, atendidos e seu estado clínico sanitário estabilizado, serem coletados de amostras de sangue total e testados através de exame de triagem (teste rápido) para Leishmaniose visceral cutânea – com kit fornecido pelo município – em caso de testagem positiva deve-se encaminhar amostra acompanhada de formulário preenchido para a Vigilância Sanitária e Epidemiológica do município, ou, realizar a coleta em tubos com gel ativador de coágulo e a amostra enviada a Vigilância Sanitária e Epidemiológica do município para realização de teste rápido de triagem para Leishmaniose Visceral, o resultado do exame deve ser comunicado ao Responsável pelo Centro de Bem-Estar Animal (CBEA), para caso positivo sejam tomadas as medidas sanitárias e epidemiológicas necessárias, conforme consta da Nota Técnica 001/2017 do Departamento de Vigilância e Ações em Saúde; o laudo laboratorial deve ser remetido ao CBEA acompanhado da documentação no momento da alta do animal, demais orientações podem ser adquiridas na Nota Técnica 001/2017 do Departamento de Vigilância e Ações em Saúde.
14.9.16 Os animais da espécie felina recolhidos pela Clínica Veterinária prestadora do serviço, deverão, sem custo adicional, tão logo estejam capturados, atendidos e seu estado clínico sanitário estabilizado, serem coletados de amostras de sangue total e testados através de exame de triagem (teste rápido) para FIV/Felv – Imunodeficiência Felina causada por vírus (AIDS felina)/Leucemia Felina causada por vírus – com kit fornecido pelo município – o resultado do exame deve ser comunicado ao médico veterinário responsável pelo Centro de Bem-Estar Animal (CBEA).
14.9.17 Disponibilização de estrutura física adequada para internação, isolamento e tratamento dos animais portadores de doenças infectocontagiosas ou zoonoses, garantindo ambiente seguro e controlado, especialmente nos casos relacionados ao Item 1.
14.9.18 Manutenção de protocolos rigorosos de biossegurança e higienização para evitar a disseminação de doenças.
14.9.19 O quantitativo de profissionais e equipamentos a serem disponibilizados pela contratada deverá ser em número suficiente, de forma que os serviços sejam realizados com qualidade.
14.9.20 A contratada deverá responsabilizar-se por pessoal, material, insumos, equipamentos e outros itens necessários ao cumprimento do contrato e perfeita execução do serviço.
14.9.21 Os serviços relacionados ao item 1 serão de acordo com o proposto no Programa Municipal de Enfrentamento e Controle da Esporotricose Animal e Humana no âmbito do Município de Santa Cruz do Sul,  Lei Municipal nº 10.284 de fevereiro de 2026.
14.10. Obrigações da empresa referentes a prestação dos serviços para o Lote 2:
14.10.1 A albergagem deverá estar localizada no município de Santa Cruz do Sul ou até 20 quilômetros (por vias em boa condição de trafegabilidade) da Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal, em local adequado ao porte de cada animal e de acordo com as seguintes características:
14.10.2 Local de albergagem deve ser protegido contra frio e calor com ventilação e iluminação adequada.
14.10.3 O local deverá ser limpo diariamente, e repetido quantas vezes necessário, prezando pela higiene, bem-estar e saúde dos animais albergados.
14.10.4 Deverá ser disponibilizada alimentação industrializada completa, premium ou super premium, adequada à espécie, faixa etária e condição fisiológica do animal, ofertada conforme as recomendações do fabricante ou orientação médico-veterinário, quando aplicável.
14.10.5 Cães e gatos deverão ser alojados separadamente, respeitando-se as particularidades e necessidades de cada espécie.
14.10.6 Os animais poderão ser alojados em grupo, respeitando-se critérios de espécie, tamanho, faixa etária, afinidade entre os mesmos.
14.10.7 Deverá ser realizado monitoramento diário do estado geral de saúde dos animais durante o período de hospedagem, sendo obrigatório o aviso imediato ao servidor municipal designado para realizar a fiscalização do presente contrato qualquer alteração encontrada.
14.10.8 Para animais de pequeno porte o estabelecimento deve ter no mínimo dois recintos coletivos com área mínima de 1 m² por animal, sendo que a área de cada módulo não pode ser inferior a 4,00 m². Deve possuir no mínimo 10 canis individuais para animais que precisam de cuidados especiais, com área variada, primando pela qualidade em Bem-Estar Animal aos animais albergados. Os animais não podem ficar presos a correntes, salvo situação de agressividade exacerbada.
14.11 Obrigações da empresa referentes a prestação dos serviços para o Lote 3:
14.11.1 Os procedimentos anestésicos e cirúrgicos deverão ser realizados em clínica veterinária devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina Veterinária, com materiais de qualidade e procedência, em devidas condições de higiene e segurança, bem como por profissionais habilitados.
14.11.2 O CONTRATADO deverá possuir Responsável Técnico, apresentar o Certificado de Clínica Veterinária expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e o Alvará Sanitário como Clínica Veterinária expedido pela Secretaria Municipal de Saúde.
14.11.3 Realizar a aplicação de Microchip fornecido pela Administração Pública Municipal, nos animais esterilizados sob a vigência deste contrato, conforme “Normas de aplicação de microchips”, repassando ao servidor público municipal as informações necessárias para seu cadastramento em Banco de Dados, sendo o custo deste procedimento embutido nas propostas.
14.11.4 O método de intervenção na capacidade reprodutiva (castração) de cães e gatos, que será preconizado, é o método cirúrgico, o qual induz à esterilidade ou infertilidade permanente por meio de alterações anatômicas. Este procedimento deverá ser feito através da Técnica Cirúrgica da ovário-salpingo-histerectomia em fêmeas preconizando por procedimento minimamente invasivo, e, da Técnica Cirúrgica da orquiectomia fechada ou orquiectomia aberta em machos, sempre seguindo as normas técnicas e éticas dispostas pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária.
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 – O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 – O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 – O Município, através da Secretaria Requisitante, designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
15.4 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
15.5 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
15.6 – Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá realizar as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
15.7 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.8 – Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
15.9 – s serviços deverão ser executados em conformidade com o Termo de Referência, anexo II do edita.
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2026.
Bruno Cesar Faller





Nome Resp. ...
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
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